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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/05/2005 a 01/11/2008
LANCAMENTO IMPROCEDENTE

A auséncia de comprovacao da ocorréncia do fato gerador de contribui¢do
previdencidria torna o langamento improcedente, caracterizando vicio
material.

Recurso de Oficio Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da Segunda Turma da Terceira Camara da Segunda Secdo do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, em negar provimento
ao recurso de oficio, nos termos do relatorio e voto que integram o presente julgado. Foi
reconhecida a nulidade do langamento por vicio material.

Liege Lacroix Thomasi — Relatora e Presidente Substituta

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros:Liege Lacroix Thomasi

(Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Manoel Coelho Arruda Junior, Juliana Campos de
Carvalho Cruz , Paulo Roberto Lara dos Santos, Adriana Sato.
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 LANÇAMENTO IMPROCEDENTE
 A ausência de comprovação da ocorrência do fato gerador de contribuição previdenciária torna o lançamento improcedente, caracterizando vício material.
 Recurso de Ofício Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da Segunda Turma da Terceira Câmara da Segunda Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de ofício, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. Foi reconhecida a nulidade do lançamento por vício material.
 
 Liege Lacroix Thomasi � Relatora e Presidente Substituta
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros:Liege Lacroix Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Manoel Coelho Arruda Junior, Juliana Campos de Carvalho Cruz , Paulo Roberto Lara dos Santos, Adriana Sato.
 
 
  O Auto de Infração de Obrigação Principal lavrado em 29/05/2008 e cientificado ao sujeito passivo através de registro postal em 12/06/2009, refere-se à glosa de valores compensados indevidamente e lançados em GFIP nas competências de 05/2005; 06/2005; 08/2005; 11/2005; 13/2005; 03/2006 a 08/2006; 10/2006 a 05/2007 e 12/2007 a 11/2008.
Após impugnação, Acórdão de fls. 57/58, julgou o crédito improcedente porque não foi provada a ocorrência do fato jurídico tributário. Aduz o Acórdão que o autuante não demonstrou porque a compensação foi efetuada em desacordo com a legislação.
Não houve interposição de recurso voluntário, sendo interposto o recurso de ofício.
É o Relatório.

 Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora
O lançamento foi julgado improcedente porque o Fisco não demonstrou o motivo pelo qual as compensações lançadas pelo notificado em GFIP, foram efetuadas em desacordo com a legislação vigente.
Com efeito, é de se ver da leitura do relatório fiscal de fls.18/20, que não há qualquer esclarecimento acerca dos motivos que levaram a fiscalização a entender a glosa como indevida, tampouco está dito a que se referia a glosa efetuada. 
Para a constituição de crédito tributário, determina o artigo 142 do Código Tributário Nacional - CTN, Lei nº 5.172, de 25/10/66, que deve ser verificada a ocorrência do fato gerador e determinada a matéria tributada. O fato gerador da obrigação principal é definido pelo artigo 114 da mesma lei como �a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência�. E, para que se considere o fato gerador ocorrido devem estar presentes as circunstâncias materiais necessárias para surgimento da obrigação tributária. É a redação do artigo 116 do CTN, verbis:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Art. 116. Salvo disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos:
I - tratando-se de situação de fato, desde o momento em que o se verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são próprios;
A verificação das circunstâncias materiais do fato gerador do tributo é parte essencial do procedimento administrativo de lançamento. Nesse sentido têm sido os pareceres da Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência Social:
PARECER/CJ Nº 1.747/99 REFERÊNCIA: NFLD nº 32.145.697-1.
INTERESSADO: Editora O Dia LTDA.
ASSUNTO: Notificação Fiscal.
EMENTADIREITO PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO - RELATÓRIO FISCAL - CLAREZA E PRECISÃO DOS FATOS GERADORES. A omissão da discriminação clara e precisa dos fatos geradores que ensejaram na Notificação Fiscal quando da elaboração do relatório gera vício insanável, acarretando a nulidade do ato. Avocatória conhecida por infringência de dispositivo legal.
AVOCATÓRIA MINISTERIAL REFERÊNCIA: NFLD nº 32.145.697-1.
INTERESSADO: EDITORA O DIA LTDA.
EMENTA: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO - RELATÓRIO FISCAL - CLAREZA E PRECISÃO DOS FATOS GERADORES. A omissão da discriminação clara e precisa dos fatos geradores que ensejaram na Notificação Fiscal quando da elaboração do relatório gera vício insanável, acarretando a nulidade do ato. Avocatória conhecida por infringência de dispositivo legal.
Decisão Visto o processo em que é interessada a parte acima indicada. Com fundamento no Parecer/CJ/Nº 1747/99 da Consultoria Jurídica deste Ministério, que aprovo, avoco o presente processo para anular a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito nº 32.145.697-1 emitida contra a Editora O Dia Ltda., e determinar a realização de nova fiscalização.
Publique-se.
Brasília, 19 de maio de 1999.
WALDECK ORNÉLAS Ministro da Previdência e Assistência Social 
Cabe à autoridade lançadora motivar adequadamente suas afirmativas, possibilitando ao contribuinte a perfeita compreensão do que lhe é imputado, viabilizando o exercício do direito inserido no inciso LV, do artigo 5 da Constituição Federal/88.
O Fisco tem o dever de expor os motivos pelos quais está praticando o ato de lançamento fiscal. Nesse sentido , assevera o artigo 50, caput e inciso II da Lei n. 9.784/99:
�Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:
...
II � imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções;�
A legislação em apreço insculpiu princípio paulatinamente defendido pela doutrina pátria, de que o ato administrativo, além de legalmente fundamentado, deve ser motivado.
Leciona o professor Hely Lopes Meirelles em Direito Administrativo Brasileiro, Melhores Editores São Paulo, 2003, p.149:
�O motivo ou causa é a situação de direito ou de fato que determina ou autoriza a realização do ato administrativo.�
Ainda continua nas páginas 193/194:
�A teoria dos motivos determinantes funda-se na consideração de que os atos administrativos, quando tiverem sua prática motivada, ficam vinculados aos motivos expostos para todos os efeitos jurídicos. Tais motivos é que determinam e justificam a realização do ato e por isso mesmo, deve haver perfeita correspondência entre eles e a realidade. (...)�
�Por aí se concluiu que, quer quando obrigatória, quer quando facultativa, se for feita, a motivação atua como elemento vinculante da Administração aos motivos declarados como determinantes do ato.Se tais motivos são falsos ou inexistentes, nulo é o ato praticado.�
Ademais, em se tratando de lançamento fiscal, o artigo 142 do Código Tributário Nacional não deixa dúvidas de que a motivação se refere à verificação pelo agente fiscal da ocorrência do fato gerador. 
Um dos princípios que sustenta o processo administrativo fiscal é o da verdade material e, por este princípio, o processo fiscal tem por finalidade garantir a legalidade da apuração do crédito. Portanto, a conduta da autoridade fiscal, em prol da verdade material, deve proceder no sentido de verificar se a hipótese abstratamente prevista na norma de direito material, efetivamente ocorreu. Nesse sentido, tem que trazer no relatório fiscal todos os dados que possibilitem evidenciar a ocorrência do fato gerador, o que não ocorreu no caso em tela.
No crédito tributário, a forma está relacionada aos procedimentos relativos à validade do lançamento, enquanto o motivo refere-se à comprovação da ocorrência do fato gerador, ou seja, se os elementos fáticos se subsumem à hipótese prevista em lei.
Portanto, neste processo, como não restou demonstrado o motivo da glosa da compensação efetuada, entendo que o lançamento é improcedente, pois houve vício material pela ausência da comprovação da ocorrência do fato gerador de contribuição previdenciária.
Pelo exposto,
Voto por negar provimento ao Recurso de Ofício.
Liege Lacroix Thomasi - Relatora

 
 




Relatorio

O Auto de Infracdo de Obrigacdo Principal lavrado em 29/05/2008 e
cientificado ao sujeito passivo através de registro postal em 12/06/2009, refere-se a glosa de
valores compensados indevidamente e langados em GFIP nas competéncias de 05/2005;
06/2005; 08/2005; 11/2005; 13/2005; 03/2006 a 08/2006; 10/2006 a 05/2007 e 12/2007 a
11/2008.

Apo6s impugnacgdo, Acérdao de fls. 57/58, julgou o crédito improcedente
porque nao i provada a ocorréncia do fato juridico tributario. Aduz o Acordao que o autuante

ndo demonstrou porque a compensacao foi efetuada em desacordo com a legislacao.

Nao houve interposicdo de recurso voluntario, sendo interposto o recurso de
oficio.

E o Relatorio.
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Voto

Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora

O lancamento foi julgado improcedente porque o Fisco nao demonstrou o
motivo pelo qual as compensacdes langadas pelo notificado em GFIP, foram efetuadas em
desacordo com a legislagdo vigente.

Com efeito, ¢ de se ver da leitura do relatorio fiscal de fls.18/20, que ndo ha
qualquer esclarecimento acerca dos motivos que levaram a fiscalizagdo a entender a glosa
como indevida, tampouco esta dito a que se referia a glosa efetuada.

Para a constitui¢ao de crédito tributario, determina o artigo 142 do Codigo
Tributario Nacional - CTN, Lei n°® 5.172, de 25/10/66, que deve ser verificada a ocorréncia do
fato gerador e determinada a matéria tributada. O fato gerador da obrigagdo principal ¢
definido pelo artigo 114 da mesma lei como “a situagdo definida em lei como necesséria e
suficiente a sua ocorréncia”. E, para que se considere o fato gerador ocorrido devem estar
presentes as circunstancias materiais necessarias para surgimento da obrigacdo tributaria. E a
redacao do artigo 116 do CTN, verbis:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributario pelo lancamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a
matéria_tributavel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicagdo da
penalidade cabivel.

Art. 116. Salvo disposicao de lei em contrario, considera-se
ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos:

1 - tratando-se de situagdo de fato, desde o momento em que o se
verifiquem as circunstdncias materiais necessdrias a que
produza os efeitos que normalmente lhe sdo proprios;

A verificacao das circunstancias materiais do fato gerador do tributo ¢ parte
essencial do procedimento administrativo de lancamento. Nesse sentido tém sido os pareceres
da Consultoria Juridica do Ministério da Previdéncia Social:

PARECER/CJ N° 1.747/99 REFERENCIA: NFLD n° 32.145.697-
1.

INTERESSADO: Editora O Dia LTDA.
ASSUNTO: Notificagdo Fiscal.

EMENTADIREITO  PREVIDENCIARIO - CUSTEIO -
NOTIFICACAO - RELATORIO FISCAL - CLAREZA E
PRECISAO DOS FATOS GERADORES. A omissdo da
discriminagdo clara e precisa dos fatos geradores que ensejaram



na Notificagdo Fiscal quando da elaboragdo do relatorio gera
vicio insanavel, acarretando a nulidade do ato. Avocatoria
conhecida por infringéncia de dispositivo legal.

AVOCATORIA MINISTERIAL REFERENCIA: NFLD n°
32.145.697-1.

INTERESSADO: EDITORA O DIA LTDA.

EMENTA: DIREITO PREVIDENCIARIO - CUSTEIO -
NOIIFICACAO - RELATORIO FISCAL - CLAREZA E
PRECISAO DOS FATOS GERADORES. A omissdo da
discriminagdo clara e precisa dos fatos geradores que ensejaram
na Notificagdo Fiscal quando da elaboragdo do relatorio gera
vicio insanavel, acarretando a nulidade do ato. Avocatoria
conhecida por infringéncia de dispositivo legal.

Decisdo Visto o processo em que é interessada a parte acima
indicada. Com fundamento no Parecer/CJ/N® 1747/99 da
Consultoria Juridica deste Ministério, que aprovo, avoco o
presente processo para anular a Notificagdo Fiscal de
Lancamento de Débito n< 32.145.697-1 emitida contra a Editora
O Dia Ltda., e determinar a realizacdo de nova fiscalizagdo.

Publique-se.
Brasilia, 19 de maio de 1999.

WALDECK ORNELAS Ministro da Previdéncia e Assisténcia
Social

Cabe a autoridade lancadora motivar adequadamente suas afirmativas,

possibilitando ao contribuinte a perfeita compreensao do que lhe ¢ imputado, viabilizando o
exercicio do direito inserido no inciso LV, do artigo 5 da Constituicdo Federal/88.

O Fisco tem o dever de expor os motivos pelos quais esta praticando o ato de

langamento fiscal. Nesse sentido , assevera o artigo 50, caput e inciso II da Lei n. 9.784/99:

“Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados, com
indicagdo dos fatos e dos fundamentos juridicos, quando:

I — imponham ou agravem deveres, encargos ou sangoes,”

A legislagdo em apreco insculpiu principio paulatinamente defendido pela

doutrina patria, de que o ato administrativo, além de legalmente fundamentado, deve ser

motivado.

Leciona o professor Hely Lopes Meirelles em Direito Administrativo

Brasileiro, Melhores Editores Sdo Paulo, 2003, p.149:

“O motivo ou causa é a situacdo de direito ou de fato que
determina ou autoriza a realizacdo do ato administrativo.”

Ainda continua nas paginas 193/194:

“A teoria dos motivos determinantes funda-se na considera¢do
de que_.os _atos administrativos, quando tiverem sua pratica
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motivada, ficam vinculados aos motivos expostos para todos os
efeitos juridicos. Tais motivos ¢ que determinam e justificam a
realizagdo do ato e por isso mesmo, deve haver perfeita
correspondéncia entre eles e a realidade. (...)"

‘Por al se concluiu que, quer quando obrigatoria, quer quando
facultativa, se for feita, a motiva¢do atua como elemento
vinculante da Administracdo aos motivos declarados como
determinantes do ato.Se tais motivos sdo falsos ou inexistentes,
nulo é o ato praticado.”

Ademais, em se tratando de lancamento fiscal, o artigo 142 do Codigo
Tributario Nacional ndo deixa dividas de que a motivacao se refere a verificagdo pelo agente
fiscal da ocorréncia do fato gerador.

Um dos principios que sustenta o processo administrativo fiscal ¢ o da
verdade material e, por este principio, o processo fiscal tem por finalidade garantir a legalidade
da apura¢do do crédito. Portanto, a conduta da autoridade fiscal, em prol da verdade material,
deve proceder no sentido de verificar se a hipotese abstratamente prevista na norma de direito
material, efetivamente ocorreu. Nesse sentido, tem que trazer no relatorio fiscal todos os dados
que possibilitem evidenciar a ocorréncia do fato gerador, o que nao ocorreu no caso em tela.

No crédito tributério, a forma esté relacionada aos procedimentos relativos a
validade do langamento, enquanto o motivo refere-se a comprovagdao da ocorréncia do fato
gerador, ou seja, se os elementos faticos se subsumem a hipotese prevista em lei.

Portanto, neste processo, como ndo restou demonstrado o motivo da glosa da
compensacgado efetuada, entendo que o langamento ¢ improcedente, pois houve vicio material
pela auséncia da comprovagdo da ocorréncia do fato gerador de contribui¢do previdencidria.

Pelo exposto,
Voto por negar provimento ao Recurso de Oficio.

Liege Lacroix Thomasi - Relatora



